
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 49704 - RJ(2025/0305226-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : B DE L T (MENOR)
AGRAVANTE : R DA S L
ADVOGADO : FREDERICO LOPES CAVALCANTE - RJ137629
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO - TNU

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA
RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO CONTRA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DA TNU QUE NÃO ADMITIU O INCIDENTE
DE UNIFORMIZAÇÃO. PRETENSÃO DO RECLAMANTE
PELA APLICAÇÃO AO CASO DE ENTENDIMENTO
ASSENTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A hipótese dos autos versa acerca de reclamação ajuizada contra
decisão do Presidente da Turma Nacional de Uniformização que
manteve a inadmissibilidade do pedido de uniformização de
interpretação de lei, com base na Questão de Ordem n.  e na13/TNU

.Súmula n. 42/TNU
3. De acordo com a orientação desta Corte Superior, "não é cabível
reclamação diretamente contra decisão de turma recursal ou da própria
Turma Nacional, com a finalidade de discutir contrariedade à
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jurisprudência dominante ou sumulada do STJ" (AgInt na Rcl 
 relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe33.990/SP,

.01/02/2018)
4. A Corte Especial, no julgamento da Rcl  consolidou o36.476/SP,
entendimento de que não se admite reclamação para assegurar a
observância de entendimento firmado em julgamento de recurso
especial repetitivo, haja vista a taxatividade das hipóteses de cabimento
previstas no do . art. 988 CPC/2015
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 07/05/2026  13/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina
Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,
Francisco Falcão e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA
RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO CONTRA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DA TNU QUE NÃO ADMITIU O INCIDENTE
DE UNIFORMIZAÇÃO. PRETENSÃO DO RECLAMANTE
PELA APLICAÇÃO AO CASO DE ENTENDIMENTO
ASSENTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A hipótese dos autos versa acerca de reclamação ajuizada contra
decisão do Presidente da Turma Nacional de Uniformização que
manteve a inadmissibilidade do pedido de uniformização de
interpretação de lei, com base na Questão de Ordem n.  e na13/TNU

.Súmula n. 42/TNU
3. De acordo com a orientação desta Corte Superior, "não é cabível
reclamação diretamente contra decisão de turma recursal ou da própria
Turma Nacional, com a finalidade de discutir contrariedade à
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jurisprudência dominante ou sumulada do STJ" (AgInt na Rcl 
 relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe33.990/SP,

.01/02/2018)
4. A Corte Especial, no julgamento da Rcl  consolidou o36.476/SP,
entendimento de que não se admite reclamação para assegurar a
observância de entendimento firmado em julgamento de recurso
especial repetitivo, haja vista a taxatividade das hipóteses de cabimento
previstas no do . art. 988 CPC/2015
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.
66):

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO CONTRA
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DA TNU QUE NÃO ADMITIU O
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. PRETENSÃO DO
RECLAMANTE PELA APLICAÇÃO AO CASO DE
ENTENDIMENTO ASSENTADO EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. RECLAMAÇÃO
NÃO CONHECIDA.

O agravante defende o cabimento da reclamação em apreço pois,
segundo afirma, o referido instrumento não busca a mera aplicação de
um acórdão, mas sim o controle da autoridade de uma tese jurídica de
eficácia vinculante sobre o conceito de vulnerabilidade social em um
caso de deficiente.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
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ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Como assinalado, o instituto da reclamação dirigida ao Superior
Tribunal de Justiça está previsto no  I, "f", da  sendo art. 105, CF/1988,
cabível para a preservação da competência e a garantia da autoridade
das decisões desta Corte.

A hipótese dos autos versa acerca de reclamação ajuizada contra
decisão do Presidente da Turma Nacional de Uniformização que
manteve a inadmissibilidade do pedido de uniformização de
interpretação de lei, com base na Questão de Ordem n.  e na13/TNU

 (fls. 16-20).Súmula n. 42/TNU

Sob esse enfoque, reitera-se que em conformidade com a
jurisprudência desta Corte, não é cabível reclamação contra decisão
monocrática proferida pelo Presidente da Turma Nacional de
Uniformização - TNU no exercício do juízo de admissibilidade do
pedido de uniformização de lei federal.

Ainda de acordo com a orientação desta Corte Superior, "não é
cabível reclamação diretamente contra decisão de turma recursal ou da
própria Turma Nacional, com a finalidade de discutir contrariedade à
jurisprudência dominante ou sumulada do STJ" (AgInt na Rcl 

 relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe33.990/SP,
.01/02/2018)

Anote-se, por oportuno, que a Corte Especial, no julgamento da Rcl 
 consolidou o entendimento de que não se admite reclamação36.476/SP,

para assegurar a observância de entendimento firmado em julgamento
de recurso especial repetitivo, haja vista a taxatividade das hipóteses de
cabimento previstas no do . art. 988 CPC/2015
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Inafastável, portanto, a conclusão adotada pela decisão ora
combatida acerca da impossibilidade de conhecimento da reclamação
em apreço.

Confira-se, em igual sentido, o seguinte julgado da Primeira Seção
proferido em caso análogo:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. DECISÃO RECLAMADA
PROFERIDA PELO MINISTRO PRESIDENTE DA TURMA
NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DOS
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - TNU. PRETENSÃO DO
RECLAMANTE PELA APLICAÇÃO AO CASO DE
ENTENDIMENTO ASSENTADO EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO
DA RECLAMAÇÃO PARA FINS DE OBSERVÂNCIA DE
ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE RECURSOS ESPECIAL E
EXTRAORDINÁRIO REPETITIVOS. PRECEDENTE. CORTE
ESPECIAL. RCL 36.476/SP.
1. O reclamante pretende seja aplicado ao caso dos autos o que decidido
no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.  (Tema1.112.557/MG
185), pois a decisão do Presidente da TNU, que manteve o
indeferimento do seu recurso, está em dissonância com o referido
paradigma.
2. Não é cabível reclamação diretamente contra decisão de Turma
Recursal ou da Presidência da TNU com a finalidade de discutir
contrariedade à jurisprudência dominante ou sumulada do STJ. Nesse
sentido: AgInt na Rcl  Rel. Min. Benedito Gonçalves,36.827/PR,
Primeira Seção, DJe  e AgInt na Rcl  Rel. Min. Og 18/6/2019; 33.990/SP,
Fernandes, Primeira Seção, DJe 1/2/2018.
3. No julgamento da Reclamação n.  ocorrido em  a36.476/SP  5/2/2020,
Corte Especial deste Tribunal Superior assentou compreensão de que
não é cabível a reclamação para fins de observância de acórdão
proferido em recursos especial e extraordinário repetitivos.
4. Reclamação não conhecida (Rcl  relator Ministro32.098/RN,
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe . 28/9/2020)

Ante o exposto,  ao agravo interno.  nego provimento

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 49.704 / RJ
Número Registro: 2025/0305226-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003636120234025121

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : B DE L T (MENOR)
RECLAMANTE : R DA S L
ADVOGADO : FREDERICO LOPES CAVALCANTE - RJ137629
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO - TNU
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ASSISTÊNCIA SOCIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : B DE L T (MENOR)
AGRAVANTE : R DA S L
ADVOGADO : FREDERICO LOPES CAVALCANTE - RJ137629
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECLAMADO : TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO - TNU
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa,

Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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